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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2005.1957.2026 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026-CPL/PMPG 

 
1. DA LICITAÇÃO 
O MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 34.9252.06/0001-44, com sede na Rodovia Perimetral Norte, S/N, Bairro: 

Centro, CEP: 68.997-000, Porto Grande, no Estado do Amapá, por meio da COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/PMPG, torna público que fará realizar licitação na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, modo de disputa ABERTO E FECHADO.  

O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL nos termos do art. 6º, inciso 

XXXVIII, alínea “a”, da Lei n.º 14.133/2021, sob regime de execução por empreitada por preço 

global, nos termos do art. 46, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, em sessão pública, por meio da 

INTERNET, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, mediante condições de 

segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

A licitação será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de 

abril de 2021, e demais legislações aplicáveis e de acordo com as condições, critérios e 

procedimentos estabelecidos neste edital e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 

do agente de contratação em sentido contrário. 

2. DO OBJETO 
 

2.1. Contratação de uma empresa para prestação do serviço de manutenção preventiva e 

corretiva da rede de iluminação pública, das zonas urbana e rural, do Município de Porto Grande 

– AP, com fornecimento de todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra, conforme 

Memorial Descritivo e especificações técnicas elaborados pela equipe técnica da 

SEMIDUR/PMPG – Termo de Convênio nº 018/2024-SDC/GEA, que embora não transcritos, 

passam a ser partes integrantes deste Edital. 

2.2. O valor máximo total a ser pago pelo objeto desta licitação é de R$ 3.065.243,14 (três 

milhões, sessenta e cinco mil, duzentos e quarenta e três reais e quatorze centavos). 

3. DAS VEDAÇÕES PARA PARTICIPAR DO CERTAME E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
3.1. São vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato, direta ou 
indiretamente:  
3.1.1. Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria;  

http://www.portalde/
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3.1.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 
sendo que se equiparam aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
a) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
3.1.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico;  
a) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.1.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
a) Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
3.1.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
3.1.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si; 
3.1.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  
3.1.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021;  
3.1.9. É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada; 
3.1.10. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato;  
3.1.11. Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe   
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função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.1.12. Vedada a contratação de cooperativas, ante o objeto desta licitação, respeitando a 

Súmula nº 281 do TCU, aprovada pelo Acórdão TCU 1.789/2012. 

4. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI Nº 13.709/2018) 
4.1. Para finalidade da efetiva participação do LICITANTE no certame, o MUNICÍPIO fará 
tratamento dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, 
zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade; 
4.2. O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 
conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), empenhando-
se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário, em 
conformidade com este edital; 
4.3. O MUNICÍPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo 
com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 
(LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 
4.4. O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá 
garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados 
pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e 
privacidade, respondendo pelos danos que possa causar, conforme será pactuado em contrato; 
4.5. É vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência do certame para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos 
termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas 
de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais;  
4.6. O LICITANTE fica obrigado a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas, a 
respeito de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não cumprimento 
(ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de dados pessoais ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 
48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD); 
4.7. As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções 
administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos 
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais; 
4.8. O LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem 
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do 
descumprimento pelo LICITANTE de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a 
proteção e uso dos dados pessoais; 
4.9. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 
direitos dos titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos de 
proteção de dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do 
Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo; 
4.10. As cláusulas de proteção de dados deste edital permanecem durante toda execução do 

objeto ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual 

resultante deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que 
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encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas 

partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização. 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
5.1. Para fins de obtenção do tratamento diferenciado de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar federal nº 123/2006, quando do envio da proposta inicial, o participante deve 
declarar:  
5.1.1. Que possui enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
5.1.2. Que, no presente ano-calendário, ainda não tenha celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
5.2. A ausência dessas declarações, no momento da apresentação da proposta, significará a 
renúncia da microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas 
concedidas pela Lei Complementar federal nº 123/2006; 
5.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas 
de pequeno porte que estiverem no limite de até 10% (dez por cento) superiores à proposta 
melhor classificada, desde que esta não seja microempresa ou empresa de pequeno porte; 
5.4. Ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar federal n° 123/2006, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta 
de preços inferior ao menor preço apurado no certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 
5.5. No caso de não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte, serão 
convocadas as empresas remanescentes que se encontrem na situação de empate, de mesmo 
enquadramento empresarial, na ordem classificatória, para o exercício do direito aqui previsto; 
5.5.1. Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento empresarial, o 
objeto da licitação será adjudicado para a empresa que originalmente apresentou o melhor 
lance; 
5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos de 
habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista, sob pena de inabilitação; 
5.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com restrições 
quanto à regularidade fiscal e trabalhista têm assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogável por igual período, a partir da declaração de vencedor da licitação, a critério da 
Administração, para apresentar as respectivas certidões de regularidade; 
5.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação da multa de 2% sobre o valor total da proposta inicial, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação; 
5.9. Não haverá tratamento preferencial para microempresas e empresas de pequeno porte na 

hipótese do art. 4º, § 1º, II, da Lei Federal nº 14133/2021. 

6. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
6.1. É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou de forma isolada; 

6.2. A responsabilidade dos integrantes é solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto na 

fase de licitação quanto na de execução do contrato; 

6.3. Não há limite máximo para o número de empresas consorciadas; 
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6.4. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração 

Pública Municipal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, 

no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores 

para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para 

fins de habilitação do consórcio; 

6.5. Na fase de habilitação:  

6.5.1. TÉCNICA: é admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado;  

6.5.2. ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Admissão do somatório dos valores de cada consorciado;  

b) Acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante 

individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação; o referido acréscimo não 

se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas 

empresas, assim definidas em lei; 

6.6. A assinatura do contrato será condicionada à:  

a) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados;  

b) Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante 

a Administração. 

 
7. DO ENDEREÇO, DATA E HORA DO CERTAME 
7.1. A sessão pública da Concorrência, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das 
propostas de preços recebidas e início da etapa de lances, no endereço eletrônico, dia e horário, 
abaixo informados:  

▪ ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br 
▪ INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 14/05/2026 (quinta-feira). 
▪ INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 28/05/2026 (quinta-feira) - 09:01h. 

7.2. Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

8. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO 
8.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante 
sistema eletrônico, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 
8.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 
onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 
8.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou à CPL/PMPG responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
8.5. O licitante deverá ser credenciado junto ao registro cadastral SICAF. O cadastro no SICAF 
deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

http://www.portalde/


 
ESTADO DO AMAPÁ 

MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

7 
 

8.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
8.7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
8.8. O credenciamento junto aos provedores dos sistemas é de responsabilidade do licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
Concorrência Eletrônica.  
8.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
8.10. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
8.11. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente na 
mesma Concorrência Eletrônica. 
8.12. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, bem 
como em relação a qualificação técnica, em que a qualificação da matriz pode ser usada para a 
filial e vice-versa, por se tratar da mesma pessoa jurídica. As certidões que não tenham prazo de 
validade legal ou expresso no documento ter-se-ão como válidas pelo prazo de 90 (noventa) 
dias de sua emissão.  
8.13. Poderão participar da presente licitação interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 

9. DO ENVIO DA PROPOSTA 
9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta de preços 

contendo valor global para execução da obra e encerrada a análise quanto à aceitação da 

proposta, se iniciará a fase de habilitação, analisando-se os documentos apresentados apenas 

pelo proponente vencedor, observado o disposto neste Edital. 

9.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 

lances inseridos durante a sessão pública. 

9.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.4. - Os itens das propostas que eventualmente contemplem itens que não correspondam às 

especificações contidas no objeto deste Edital serão desconsideradas. 

9.5. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 

a) ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas, sendo a última datada e assinada 

pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas 

ou entrelinhas; 
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b) valor global para execução do objeto deste edital, cotado de acordo com a unidade medida, 

em moeda corrente nacional, devendo estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, 

impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, que eventualmente incidam sobre o preço; 

c) Planilha Orçamentária adequada ao valor da proposta. 

9.6. Poderão ser admitidos pela CPL/PMPG erros de natureza formal, desde que não 

comprometam o interesse público e da administração. 

9.7. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver menor 

preço) com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada caso: 

9.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.7.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus anexos; 

9.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

9.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.7.5. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 

convocatório, desde que insanável. 

9.8. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

9.8.1. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.9. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, conforme disposto no art. 59 §4º da Lei 14.133/2021. 

9.10. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do 

licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59 §5º da Lei 14.133/2021. 

9.11. A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da 

sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes. 

9.12. A Comissão de Licitação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta 

mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada. 

9.13. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível 

com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes 

de produtividade adotados nas composições do valor global. 

9.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

9.15. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 
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9.16. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

9.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

9.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.19. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a data e horário 

para a sua continuidade. 

9.20. Além da documentação acima citada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, utilizando como 

base a planilha orçamentária constante no caderno de especificações técnicas elaborado pela 

SEMIDUR/PMPG, com os valores adequados à proposta vencedora. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do agente 

de contratação em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados no preâmbulo deste edital. 

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

10.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

10.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante 

no preâmbulo deste edital. 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

10.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

10.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro 

do preâmbulo deste edital. 

10.10. Adotado para o envio de lances nesta concorrência eletrônica o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço e os das propostas até 10% (dez por cento) superior 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da 

sessão e eventuais prorrogações. 
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10.11. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item “10.10”, 

poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

10.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

10.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

10.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

10.16. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

10.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.18. Caso o sistema eletrônico não faça a seleção automaticamente das propostas dentro do 

percentual válido ou das três melhores propostas, fica, a critério do Agente de Contratação, fazê-

la através da desclassificação temporária das demais propostas para que o processo de lances 

possa ocorrer de maneira fechada e aberta. Nesta situação, caso nenhuma das 3 propostas seja 

habilitada, o Agente de Contratação retornará a fase de análise das propostas para convocar a 

reclassificação das próximas 3 propostas e abrir lances das mesmas. 

10.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.21. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva 

da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

10.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico do órgão promotor da licitação e do sistema da concorrência. 

10.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.24. Se for o caso, será identificado pelo sistema as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
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10.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.26. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

10.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

10.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

10.29. Os procedimentos indicados nos itens “10.24” a “10.27” não serão levados em consideração 

quando o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de 

pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

10.30. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), na fase fechada 

do modo de disputa fechado e aberto. 

10.31. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

10.32. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

10.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o agente 

de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

10.34. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

10.35. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

10.36. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

10.37. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação 

realizada, juntamente com os documentos de habilitação, via sistema eletrônico, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
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confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados (art. 29, § 2º da IN SEGES/ME Nº 

73, de 30 de setembro de 2022). 

10.38. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, inclusive composição de BDI, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

10.39. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.40. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

11. GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A licitante adjudicatária prestará ao Município de Porto Grande garantia para execução da 
obra no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado. A critério da licitante, 
pode ser prestada garantia em uma das modalidades previstas nos incisos do §1°, do art. 96, da 
Lei nº 14.133/2117. A garantia somente será exigida para assinatura do contrato, na data 
determinada pelo Município. Caso a licitante não preste a garantia ou a faça através de título da 
dívida pública em desacordo com o que determina o dispositivo legal indicado, decairá do direito 
à contratação. 
11.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 
esta Lei. 
11.3. Havendo acréscimo ou supressão da obra, a garantia será acrescida ou devolvida, 
conforme o caso, guardada, em todas as hipóteses, proporção de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado do contrato. 
11.4. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas 
pelo contratado perante a Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações 
decorrentes de inadimplemento, observadas as regras nas contratações regidas pela Lei 
14.133/21. 
11.5. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão 
do respectivo endosso pela seguradora. 

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e neste Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. 

13. GARTANTIA DE PROPOSTA – REQUISITO DE PRÉ-HABILITAÇÃO 
13.1. Será exigida a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, 
como requisito de PRÉ-HABILITAÇÃO, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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13.2. A garantia de proposta será correspondente a 1% (um por cento) do valor total estimado 
para a contratação, correspondente a R$ 30.652,43 (trinta mil, seiscentos e cinquenta e dois 
reais e quarenta e três centavos). 

13.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

13.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

13.5. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 
da Lei nº 14.133, de 01 abril de 2021. 

13.6. A proponente que optar por caução em dinheiro, como modalidade de garantia de 

proposta do subitem anterior, deverá efetuar o pagamento através do BANCO DO BRASIL, 

Agência: 3990-X, Conta Corrente: 5200-0, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 

GRANDE. 

14. DA HABILITAÇÃO 
14.1. A habilitação da licitante vencedora deverá ser anexada via sistema após a fase de lances, 
em arquivos separados por documento, conforme solicitado abaixo. 
14.1.1. Os documentos de habilitação serão apresentados apenas pelo licitante arrematante, 

nos termos do art. 63, II, da Lei 14.133/2021. 

14.2. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratações poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação (art. 64, § 1º da Lei nº 14.133/2021); 

14.3. Documentos a serem apresentados (art. 62 ao 70 da Lei nº 14.133/2021): 

I- Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei – ANEXO V (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

II - Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/91 (art. 63, IV da 

Lei nº 14.133/2021). (ANEXO V) 

III - HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Comprovação da existência jurídica da pessoa, como:  

a.1) Cédula de identidade e/ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH) (dos sócios 

administradores, em especial do sócio responsável por assinar pelo licitante);  

a.2) Estatuto ou contrato social;  

a.3) Ato constitutivo autenticado;  

a.4) Comprovação de existência jurídica da pessoa – Cartão CNPJ com atividades pertinentes a 

execução do objeto (art. 66, caput); 

a.5) Os documentos acima deverão estar acompanhados do ato de Constituição, de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva, e da Certidão Específica, sob pena de inabilitação. 

IV - HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021): 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96%C2%A71
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a) Prova de inscrição, registro e quitação das anuidades da pessoa jurídica e dos responsáveis 

técnicos, junto à entidade profissional competente Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, do estado da sede da 

licitante, válida na data da apresentação da proposta; 

b) CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, 

em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação. O presente Atestado de 

Capacidade Técnica deverá vim acompanhado da Certidão de Acervo Técnico (CAT) com registro 

de Atestado expedida pelo CREA ou CAU do Técnico responsável pela obra da região pertinente, 

em nome do profissional que fora o responsável pelo serviço constante no Atestado, assim 

como, apresentar a comprovação de técnica operacional – CAO; 

c) COMPROVAÇÃO DA CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico CAT com registro de Atestado (documento de comprovação da 

conclusão da obra/serviço), expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 

legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica 

que participarão da obra, que demonstre, à execução dos serviços que compõem as parcelas de 

maior relevância técnica e valor significativo da contratação; 

d) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro 

permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se 

como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 

social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado 

com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o 

licitante se sagre vencedor desta licitação; 

e) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões 

de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as 

obras e serviços de engenharia; 

NOTA 1: - De acordo com o entendimento do Tribunal de Contas da União, exarado em 

30/10/2019 no Acórdão Nº 2652/2019 – TCU – Plenário, além do pessoal com vínculo trabalhista 

ou societário, é possível permitir a comprovação do vínculo com a empresa também com a cópia 

do contrato de prestação de serviço ou outro documento com o mesmo valor probatório. 

f) Declaração de que: (i) teve acesso à íntegra do edital e todos os seus anexos, (ii) tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, (iii) possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação (instalações de canteiros, 

máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 

cumprimento do objeto da licitação), (ANEXO V – DECLARAÇÃO UNIFICADA). 
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V - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ) (art. 68, I);  

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual (art. 68, II);  

c) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei (art. 68, III); 

d) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei (art. 68, IV); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do Título VII – A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943 

e Certidão de Débitos e Consulta a Infrações Trabalhistas (CIT); 

f) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (art. 68, VI). 

VI - HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei, sob pena de inabilitação; 
c) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante;  

c.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.  

d) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados NA FORMA DA LEI, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

d.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade. 

d.2) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

e) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas: 

                

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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Ativo Total 
SG =________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 
LC =_________________________________________ 

Passivo Circulante 

 

f) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui 
(capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 
g) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 
h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

14.4. Os documentos sem validade expressos considerar-se-ão como sendo 60 (sessenta) dias 

da data de sua emissão. 

14.5. Somente será exigida a apresentação dos documentos de habilitação do licitante 

vencedor. 

14.6. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante que será 

responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e 

endereço. Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso 

quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz. 

14.7. A licitante deverá apresentar consultas conforme determina o art. 44 da Portaria 

Interministerial nº 424/2016: 

a) Extrato/print da tela do computador onde consta a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

no Portal do TCU: https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/.  

b) Extrato/print da tela do computador onde consta a consulta no Portal da Transparência – 

Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União na ala “Detalhamento da Penalidade 

- Cadastro Nacional deEmpresas Punidas (CNEP)” http://www.portaltransparencia. 

gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc. 

c) Extrato/print da tela do computador onde consta a Consulta ao 

SICAF:https://www3.comprasnet.gov.br/sicafb/public/pages/consultas/consultarRestricaoCo 

ntratarAdministracaoPublica.jsf, sendo a Declaração e o CRC.  

d) Extrato/print da tela do computador onde consta a Consulta ao Cadastro Nacional de 

Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado 

pelo Conselho Nacional de Justiça.  

e) Consulta da situação do fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas -CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência. 
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Apresentar Cadastro Técnico federal de atividades potencialmente poluidoras e Utilizadoras de 

Recursos Ambientais, juntamente com o certificado de regularidade, expedido pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos recursos Naturais Renováveis. 

14.8. A empresa licitante deverá apresentar o Cadastro Técnico federal de atividades 

potencialmente poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, juntamente com o certificado 

de regularidade, expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos recursos Naturais 

Renováveis. 

14.9. A empresa licitante deverá apresentar o SICAF - Sistema de cadastramento unificado de 

fornecedores. 

14.10. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública para análise da(s) 

proposta(s) de preço(s) e da documentação de habilitação do licitante classificado em primeiro 

lugar, caso julgue necessário. 

14.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

14.12. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

15. DOS RECURSO ADMINISTRATIVOS 
15.1. Cabe recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 

da ata, em face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021): 

I - Julgamento das propostas;  

II - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

III - Anulação ou revogação da licitação;  

IV - Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 

15.2. Se apresentado recurso em virtude do disposto em I ou II do item anterior, serão 

observadas as seguintes disposições (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases 

prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, da ata de julgamento;  

II - A apreciação dar-se-á em fase única. 

15.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida (art. 165, § 2º [primeira parte] da Lei nº 14.133/2021); 

15.4. Apresentado recurso, será aberto prazo para apresentação de contrarrazões, será o 

mesmo do recurso - 3 (três) dias úteis - e terá início na data de intimação pessoal ou de 

divulgação da interposição do recurso (art. 165, § 4º da Lei nº 14.133/2021); 

15.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

(art. 165, § 5º da Lei nº 14.133/2021); 
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15.6. Apresentadas as contrarrazões ou findo o prazo para apresentação destas, a autoridade 

que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida terá prazo de 3 (três) dias úteis para 

apreciar o recurso e as contrarrazões; 

15.6.1. Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021); 

15.7. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento (art.165, § 3º da Lei nº 14.133/2021); 

15.8. Cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico (art. 165, II da Lei nº 

14.133/2021); 

15.9. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação 

(art. 166, caput da Lei nº14.133/2021); 

15.9.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 

a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos (art. 166, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

15.10. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 

caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento (art. 167 da Lei nº 14.133/2021); 

15.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168, caput da Lei nº 

14.133/2021); 

15.12. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 

assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 

necessárias (art. 168, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

 
16. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
16.1. Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, 
e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 
superior, que poderá:  
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável;  
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
16.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 
14.133/2021); 
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16.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021);  
16.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 
interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021); 
16.5. A anulação do processo licitatório induz à anulação do contrato;  
16.6. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 

tiver suportado no cumprimento do contrato. 

17. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
17.1. No prazo de até 5 (cinco) dias a contar do recebimento da convocação, o Proponente 
deverá assinar o termo de contrato com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE/AP do 
objeto licitado, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei 14.133/2021 e neste edital; 
17.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração; 
17.1.2. O início da execução do objeto será do primeiro dia útil, após a emissão da ordem de 
serviço. 
17.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ocasião em que será realizada 

nova sessão pública, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor; 

17.2.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do caput deste 

item, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá:  

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

17.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos; 

17.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

licitante; 

17.4.1. A regra do item 17.4 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma 

da letra “a” do subitem 17.2.1 deste edital. 

17.5. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 

contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de 

rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos no item 17.2 e subitem 

17.1.2, deste edital; 
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17.6. Os serviços deverão ser prestados conforme o cronograma físico financeiro; 

17.7. A proponente, à qual for adjudicado o objeto da presente licitação e efetivada a 

correspondente contratação, na assinatura do contrato, deverá comprovar, a título de 

GARANTIA CONTRATUAL, a importância de 5% (cinco por cento) do valor total da proposta 

vencedora (arts. 98, 99 e 101 da Lei nº 14.133/2021); 

17.8. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia, nos termos art. 96, § 

1º da Lei nº 14.133/2021; 

17.9. A garantia prestada pelo CONTRATADO será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente (art. 100 da Lei nº 14.133/2021); 

17.10. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que 

tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial (art. 91, caput da Lei nº 14.133/2021); 

17.11. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 

verificará a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e para serem 

juntadas ao respectivo processo (Art. 91, § 4º da Lei nº 14.133/2021); 

17.12. Os contratos administrativos obedecerão ao disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021; 

17.12.1. O contrato administrativo poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como 

carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 

serviço no caso de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais 

não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de 

seu valor (art. 95, II), aplicando no que couber o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021 (art. 

95, II c/c § 1º da Lei nº 14.133/2021; 

17.13. O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da 

data de sua assinatura (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021); 

17.14. No caso de consórcio: fica condicionada a assinatura do contrato a (art. 15, § 3º da Lei nº 

14.133/2021):  

I - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados (art. 15, I);  

II - Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração (art. 15, II). 

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto será recebido (artigo 140, caput, da Lei nº 14.133/2021):  
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  
18.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021); 
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18.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, § 2º da Lei 

nº 14.133/2021); 

18.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do 

contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado (art. 140, § 4º 

da Lei nº 14.133/2021); 

18.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo 

de 5 (cinco) anos da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da 

ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado 

ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 

necessárias (art. 140, § 6º da Lei nº 14.133/2021). 

 
19. DA FORMA DE PAGAMENTO 
19.1. No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem 
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de 
contratos (art. 141, caput da Lei nº 14.133/2021):  
a) Fornecimento de bens;  
b) Locações;  
c) Prestação de serviços;  
d) Realização de obras. 

19.2. A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 
competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública 
Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado do Amapá – TCE/AP, exclusivamente nas seguintes 
situações (art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 
a) Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;  
b) Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural 
pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado 
o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;  
c) Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que 
demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;  
d) Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou 
dissolução da empresa contratada;  
e) Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do 
patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou 
entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de 
relevância ou o cumprimento da missão institucional. 
19.3. A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade 

do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização (art. 141, § 2º da Lei 

nº 14.133/2021); 

19.4. A Administração Pública Municipal deverá disponibilizar, mensalmente, em seção 

específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus 
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pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem 

(art. 141, § 3º da Lei nº 14.133/2021); 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento (art. 

143 da Lei nº 14.133/2021); 

19.6. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços (art. 145, 

caput da Lei nº 14.133/2021); 

19.7. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 

administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto 

no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e 

do Distrito Federal (art. 146 da Lei nº 14.133/2021); 

19.8. Os seguintes regimes de execução, que são licitados por preço global, adotarão sistemática 

de medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro 

vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de 

remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de 

itens unitários (art. 46, § 9º):  

I - Empreitada por preço global;  

II - Empreitada integral;  

III - Contratação por tarefa;  

IV - Contratação integrada; 

V - Contratação semi-integrada. 

19.8.1. A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da aprovação, 

pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores (art. 46, § 8º). 

19.9. O pagamento das faturas relativas à execução das obras e serviços será efetuado a cada 

período de 30 (trinta) dias conforme cronograma físico-financeiro, através de medição realizada 

pela fiscalização e ou órgão competente mediante apresentação da respectiva nota fiscal; 

19.10. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere pleito de reajustamento de preços ou correção monetária; 

19.11. A empresa apresentará fatura da etapa efetivamente executada à Prefeitura Municipal 

de Porto Grande/AP, que terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos para aferição dos 

serviços faturados. Esta data será considerada como a do adimplemento da obrigação. Após a 

fatura será encaminhada para o devido pagamento em 30 (trinta) dias a contar da data de seu 

recebimento provisório/definitivo; 

19.12. O pagamento da fatura fica condicionado a apresentação por parte da contratada das 

guias de quitação junto ao INSS com a respectiva GFIP, dos encargos previdenciários e do FGTS 

relativos aos empregados da empresa na obra; 

19.13. Não haverá reajuste, nem atualização dos valores, exceto na ocorrência de fato que 

justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 124, da Lei nº 14.133/2021; 
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19.14. As cláusulas do contrato estarão dispostas no modelo do contrato anexo a este edital. 

20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa:  
b.1) compensatória; e  
b.2) mora;  
c) impedimento de licitar e contratar junto ao Município;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição. 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

20.4. São circunstâncias agravantes:  
a) a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;  
b) o conluio entre fornecedores para a prática da infração;  
c) a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade;  
d) a reincidência. 
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20.5. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de condenado 
definitivamente por infração anterior.  
17.5.1. Para efeito de reincidência:  
a) considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e 
contratar; 
b) não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva 
dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco 
anos;  
c) não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 
 
20.6. São circunstâncias atenuantes:  
a) a primariedade;  
b) procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;  
c) reparar o dano antes do julgamento;  
d) confessar a autoria da infração.  
20.6.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 
infração administrativa prevista em Lei ou já tenha sido reabilitado. 
20.7. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta 
quando houver o descumprimento de pequena relevância ou inexecução parcial de obrigação 
contratual, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
20.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas dispostas no item 17.1., observando os seguintes parâmetros:  
a) 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:  
a.1) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
a.2) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
b) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar 
o reforço de garantia contratual;  
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial do contrato;  
d) 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:  
d.1) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
d.2) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;  
d.3) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;  
d.4) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
d.5) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
d.6) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  
d.7) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
d.8) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
 
20.9. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:  
a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes 
de outros contratos firmados com o contratado;  
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b) descontado do valor da garantia prestada;  
c) cobrado judicialmente. 
 
20.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada aos responsáveis pelas 
seguintes infrações, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, observando-se os parâmetros abaixo 
estabelecidos:  
a) até 02 (dois) anos se dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao acionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  
b) até 03 (três) anos se der causa à inexecução total do contrato.  
c) até 02 (dois) meses) se deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  
d) até 04 (quatro) meses se não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado.  
e) até 04 (quatro) meses se não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.  
f) até 01 (um) ano se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado. 
 
20.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, será aplicada aos responsáveis pelas 
seguintes infrações, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, 
observando-se os parâmetros abaixo estabelecidos:  
a) até 04 (quatro) anos, caso seja apresentado declaração ou documentação falsa exigida para 
o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:  
b) até 06 (seis) anos, se fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  
c) até 06 (seis) anos, se comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza  
d) até 05 (cinco) anos, se praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  
e) até 06 (seis) anos, se praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 
20.11.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações 

previstas no item “20.11.” deste edital, pelo prazo máximo de 06 (seis) anos, quando se justificar 

a imposição de penalidade mais grave. 

 
21. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164 da Lei 

nº 14.133/2021); 

21.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 

através do próprio sistema eletrônico da concorrência; 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico 

oficial do órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico da concorrência, no prazo de até 

3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 
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21.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame; 

21.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

21.6. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 

exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 1º da Lei nº 

14.133/2021). 

22. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
22.1. A responsabilidade pela a execução da obra é da CONTRATADA, entretanto deverá o setor 

de engenharia da Administração Pública fiscalizar o serviço; 

22.2. A fiscalização do serviço estará vinculada ao setor de Engenharia e Arquitetura do 

Município, partindo da proposta de que as medições e a entrega final da obra, assim como o 

pagamento das parcelas devidas em virtude da execução dos serviços, estarão condicionadas a 

apresentação do documento “DIÁRIO DE OBRA”. 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1 A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou 

anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado; 

23.2. A apresentação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 

condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

23.3. É facultado ao agente de contratação, em qualquer fase deste processo licitatório, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, 

ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação; 

23.4. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, 

eles serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste processo 

licitatório; 

23.5. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no 

Município de Porto Grande/AP, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que 

vencerem em feriados ou finais de semanas; 

23.6. Os casos omissos serão dirimidos pelo Agente de Contratação, com observância da 

legislação regedora, em especial a Lei nº 14.133/2021; 

23.7. Esta Concorrência poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência da Administração Pública; 

23.8. O licitante poderá vistoriar o local onde será executado o objeto desta Licitação, com o 

objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes; 
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23.9. O licitante não poderá alegar o desconhecimento das condições e do grau de dificuldade 

existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas em decorrência desta 

Licitação. 

23.10. Toda e qualquer comunicação com a administração, deverá ser através da plataforma 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21. DOS ANEXOS 
21.1. Integram o presente Edital os anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência;  

ANEXO II – Proposta de Preços; 

ANEXO III – Declaração de elaboração independente da Proposta; 

ANEXO IV – Declaração unificada; 

ANEXO V – Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil; 

ANEXO VI - Aplicação dos Artigos 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006;  

ANEXO VII – Declaração de Não Realização de Vistoria; 

ANEXO VIII - Minuta do Contrato; 

ANEXO IX – Link com as Peças Técnicas de Engenharia. 

 

 

Porto Grande/AP, 06 de maio de 2026. 

 

 

 

 

RODOLFO DENIS SOUZA SILVA 
Agente de Contratação PMPG 

Decreto Municipal n° 331/2025-GAB/PMPG 
 

 

 

HIPÓLITO TOMAZ VIEIRA NETO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Decreto Municipal n° 623/2026-GAB/PMPG 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

http://www.portalde/


 
ESTADO DO AMAPÁ 

MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

28 
 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2005.1957.2026 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Lei nº 14.133, de 01 abril de 2021. 
 
2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Contratação de uma empresa PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DAS ZONAS URBANA E RURAL, DO MUNICÍPIO DE 

PORTO GRANDE – AP – TERMO DE CONVÊNIO Nº 018/2024-SDC/GEA, com fornecimento de todos os 

materiais, equipamentos e mão-de-obra, conforme Memorial Descritivo e especificações técnicas 

elaborados pela equipe técnica da SEMIDUR/PMPG, que embora não transcritos, passam a ser partes 

integrantes deste Termo de Referência. 

2.2. A contratação engloba serviço comum de engenharia, com o fornecimento de materiais, 
equipamentos e mão de obra necessários para atender ao objeto deste Termo de Referência. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação em tela justifica-se por se tratar de um serviço contínuo, pela importância para o 

desenvolvimento social e econômico do Município de Porto Grande/AP e constitui-se num dos vetores 

importantes para a segurança pública dos centros urbanos, assim como na zona rural, no que se refere 

ao tráfego de veículos e de pedestres e à prevenção da criminalidade, além de valorizar e ajudar a 

preservar o patrimônio urbano, embelezando o bem público e propiciando a utilização noturna de 

atividades como lazer, comércio, cultura. 

3.2. A manutenção da iluminação Pública faz parte das atribuições do Executivo Municipal através da 

SEMIDUR/PMPG responsável pelas ações de manutenção da cidade, infraestrutura e gestão de 

serviços urbanos. A carga de energia é fornecida pela concessionária CEA EQUATORIAL. A troca e 

manutenção dos pontos (postes), luminárias e seus acessórios ficam a cargo do Município que busca 

a melhoria tecnológica da rede alcançando melhores resultados em economia e maior 

luminosidade/eficiência da Iluminação Pública Municipal, trazendo maior segurança à comunidade. 

APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO a 

abertura do procedimento licitatório, nos termos da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

Em: ______/______/2026. 

 

ELIELSON DA SILVA MORAES 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE/AP 
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3.3. O desgaste dos materiais que compõem o parque de Iluminação Pública, tais como: postes, 

luminárias, braço de luminárias, relé, reatores, cabos, fios, ferragens e acessórios, com o passar do 

tempo é necessário a sua reposição, sob pena de apresentarem defeitos, sendo que, a solução é a 

prevenção por meio de serviços operacionais, que incluem a manutenção preventiva e corretiva.  

3.4. Diante desse contexto, fica clara a necessidade da Administração Municipal atuar com agilidade e 

eficiência na execução da conservação do parque de Iluminação Pública, uma vez que é seu dever e 

responsabilidade organizar e prestar os serviços de interesse local, sendo que a iluminação pública se 

constitui como uma das suas principais atribuições, garantindo luminosidade e segurança à população, 

a fim de garantir o pleno funcionamento da infraestrutura de iluminação, promovendo segurança, 

bem-estar e qualidade de vida para a população.  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. O Município de Porto Grande não possui mão de obra especializada para execução dos serviços, 

sendo que, ocorre otimização e economia de recursos quando contratados com técnica especializada 

nestes serviços.  

4.2. A referência é apresentada de forma que indique medidas de proteção ao contrato e a execução 

dos serviços e seus trabalhadores, conforme Normas específicas. Foram indicadas além da iluminação 

de ruas e logradouros, a iluminação de parques, praças, incluindo refletores, postes e luminárias 

ornamentais, reduzindo a necessidade de contratação de serviços distintos por tipo e necessidade 

logística na prestação dos serviços.  

4.3. A receita anual com arrecadação da Taxa de Iluminação apresenta condições aos custos das 

despesas com a manutenção anual da Iluminação Pública, sendo os serviços estimados conforme 

quantitativo/qualitativo atualmente instalados.  

4.4. Desta forma, a melhor solução é a Contratação de Empresa para Serviços Comuns de Engenharia 

para execução da manutenção preventiva e corretiva do Sistema de Iluminação Pública do Município 

de Porto Grande/AP. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta 
contratação e que satisfaçam a todas as exigências e normas contidas neste Termo de Referência e 
Edital. 
5.2. São requisitos da contratação: 
a) Prova de inscrição, registro e quitação das anuidades da pessoa jurídica e dos responsáveis 

técnicos, junto à entidade profissional competente Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, do estado da sede da licitante, válida na data 

da apresentação da proposta; 

b) CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL (CAO): apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em 

nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância 

e valor significativo do objeto da licitação. O presente Atestado de Capacidade Técnica deverá vim 

acompanhado da Certidão de Acervo Técnico (CAT) com registro de Atestado expedida pelo CREA ou 

CAU do Técnico responsável pela obra da região pertinente, em nome do profissional que fora o 
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responsável pelo serviço constante no Atestado, assim como, apresentar a comprovação de técnica 

operacional – CAO; 

c) COMPROVAÇÃO DA CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico CAT com registro de Atestado (documento de comprovação da conclusão da 

obra/serviço), expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, 

em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, 

que demonstre, à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação; 

d) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro 

permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 

social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 

declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta 

licitação; 

e) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico 

(CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de 

engenharia; 

NOTA 1: - De acordo com o entendimento do Tribunal de Contas da União, exarado em 30/10/2019 

no Acórdão Nº 2652/2019 – TCU – Plenário, além do pessoal com vínculo trabalhista ou societário, é 

possível permitir a comprovação do vínculo com a empresa também com a cópia do contrato de 

prestação de serviço ou outro documento com o mesmo valor probatório. 

f) Declaração de que: (i) teve acesso à íntegra do edital e todos os seus anexos, (ii) tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação, (iii) possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação (instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação), 
DECLARAÇÃO UNIFICADA). 
 
6. DA SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. É admitida a subcontratação de até 30% (trinta por cento) do objeto deste Termo de Referência, 
nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/21. 
6.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação, não se responsabilizando o 
Contratante por nenhum compromisso assumido pela Contratada com terceiros. 
6.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto (art. 
122, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021). 
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6.4. A Contratada apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica da 
subcontratada, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente (art. 122, §1°, da 
Lei Federal n° 14.133/2021). 
6.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou da entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, §3°, da Lei Federal 
n° 14.133/2021). 
 
7. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, no percentual e condições descritas no Edital e nas cláusulas do contrato. 
 
8. DA VISTORIA PRÉVIA 
8.1. Os locais de execução dos serviços, preferencialmente, deverão ser previamente vistoriados pela 
(s) empresa (s) proponente (s), acompanhada (s) pelo (s) servidor (es) municipal (is) designado (s) para 
o mesmo, afim de dirimir eventuais dúvidas e/ou esclarecimentos que se fizerem necessários para o 
entendimento do objeto da contratação. 
8.2. A visita técnica não é item obrigatório para a habilitação ou a classificação da proposta da licitante, 
podendo a empresa licitante efetuá-la em horário de atendimento do Município e desde que 
previamente agendado diretamente junto a Administração Pública do próprio Município. 
8.3. O licitante não poderá alegar o desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existentes 
como justificativa para se eximir das obrigações assumidas em decorrência desta contratação. 
 
9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
9.1. A execução do objeto deverá de acordo com as normas estabelecidas no Caderno de 
Especificações da Contratação, elaborado pela área técnica da SEMIDUR/PMPG. 
9.2 O serviço deverá ser entregue com todas as instalações e equipamentos em perfeitas condições de 
funcionamento e devidamente testados.  
9.3 Os serviços compreenderão a manutenção dos pontos de iluminação pública existentes, os serviços 
de reestruturação e a ronda diária. 
9.4. Os serviços de manutenção compreenderão todas as atividades necessárias para que a Rede de 
Iluminação Pública desempenhe sua função e opere em condição normal, padronizada e de segurança. 
Estes serviços são classificados em: 
9.4.1. Serviços de Rotina: Conjunto de atividades essenciais para o restabelecimento da operação da 
Rede de Iluminação Pública em função das ocorrências comuns de queima, falha, instalação 
inadequada ou desempenho deficiente. 
9.4.1.1. A Contratada deverá desobstruir os componentes das unidades de Iluminação Pública de 
objetos estranhos (galhos de árvores, pipas, tênis, etc.) sempre que constatadas estas ocorrências. 
9.4.2. Serviços Corretivos: Atividades complementares aos Serviços de Rotina, para restabelecimento 
integral das condições operacionais de toda a Rede de Iluminação Pública em consequência de falha, 
obras, acidente, furto, vandalismo, instalação inadequada ou desempenho deficiente. 
9.4.3. Serviços de Reestruturação: Serviços executados mediante solicitação prévia do Município de 
Porto Grande/AP, que consistem na substituição de unidade ou outro elemento da Rede de Iluminação 
Pública existente por outra configuração de montagem ou tecnologia, e os que resultem em redução 
de consumo de energia elétrica. 
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9.4.4. Serviço de Ronda: Serviço realizado na extensão total da rede de Iluminação Pública, incluídos 
Unidades Ornamentais e Unidades Especiais, visando detectar lâmpadas apagadas ou acesas 
indevidamente, unidade fora de prumo, abalroada, faltante ou com luminária faltante ou 
compartimento aberto, braço ou suporte fora de posição, caixa de passagem com tampa quebrada ou 
faltante, condições inadequadas de luminosidade decorrentes de necessidade de limpeza do conjunto 
óptico, dentre outras irregularidades. A ronda deverá ainda detectar qualquer irregularidade que 
venha colocar em risco a segurança da população. 
9.4.4.1. Todos os pontos de Iluminação Pública do Município deverão ser vistoriados no mínimo uma 
vez ao mês, durante os períodos noturno e diurno. 
9.5. Farão parte deste contrato ainda os eventuais serviços de pronto atendimento, que são aqueles 
requeridos em algum equipamento ou componente de Iluminação Pública que esteja ocasionando 
obstrução, parcial ou total, à circulação normal de veículos e pedestres e/ou que ofereça riscos ou 
danos de qualquer natureza à população e/ou ao patrimônio público ou de terceiros. 
9.5.1. Na ocorrência de situações onde a contratada não consiga eliminar a situação de risco, a mesma 
deverá sinalizar e isolar o local e solicitar assistência técnica apropriada, deixando um funcionário de 
prontidão no local, à espera de tal assistência destinada a eliminar o risco. 
9.6. A Contratada deverá apresentar à fiscalização relatório mensal de acompanhamento, em meios 
físico e digital, descrevendo todos os serviços executados e materiais utilizados a cada mês, 
discriminados por data e local. 
9.7. A Contratada, no decorrer de seus serviços, quando constatar a ocorrência de acidente, 
vandalismo, furto ou outros danos causados por terceiros na Rede de Iluminação Pública, deverá 
providenciar os reparos requeridos, colhendo os dados necessários para que o Município possa acionar 
o eventual causador destes danos. Para tanto, a Contratada deverá providenciar, junto aos órgãos 
policiais competentes, o correspondente Boletim de Ocorrência Policial, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias. 
9.7.1. No relatório mensal deverão ser apresentados todos os Boletins de Ocorrência registrados no 
período de referência, acompanhados de relação detalhada de locais, materiais e quantidades 
envolvidas, serviços efetuados, números de protocolos associados; número do B.O. e datas de 
constatação, do registro do B.O. e de execução dos serviços. 
9.7.2. Os serviços de manutenção do parque de iluminação pública compreendem: 
- Troca de lâmpada queimada por outra de tipo e potência igual, conforme determinação da 
SEMIDUR/PMPV;  
- Substituição de luminária em LED;  
- Substituição de soquetes (receptáculos);  
- Substituição de chaves magnéticas equipadas com reles fotovoltaicos;  
- Substituição de relés fotoelétricos individuais;  
- Substituição de base de relés fotoelétricos individuais;  
- Instalação de relés fotoelétricos individuais;  
- Instalação de base de relés fotoelétricos individuais;  
- Substituição de reator;  
- Substituição de conexão elétrica;  
- Troca de braços de iluminação pública;  
- Retiradas de luminárias danificadas e substituição;  
- Substituição de cabo elétrico. 
9.7.3. O parque de iluminação pública a que se refere este Termo de Referência caracteriza-se pelos 
dispositivos aéreos instalados nos postes da Concessionária de energia local, pelos dispositivos aéreos 
e subterrâneos instalados em logradouros e vias públicas, no município de Araras. 
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10. DA GARANTIA DO SERVIÇO 
10.1. O fornecedor tem por obrigação dar assistência técnica que se fizer necessária, no sentido de 
efetuar, sem ônus para o Município, reparos nos serviços fornecidos quando comprovadamente a 
falha for decorrente da execução, dentro do período mínimo de 06 (seis) meses após a data de 
conclusão do serviço. 
 
11. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
11.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
11.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
o período de execução do contrato. 
11.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
11.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
11.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
11.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
11.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
11.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
11.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
11.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
11.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
11.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
11.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 
11.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
 
12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
12.1. Os critérios de medição e pagamento estão estabelecidos no Memorial Descritivo e no Caderno 
de Especificações Técnicas, elaborado pela área técnica da SEMIDUR/PMP. 
12.2. Por se tratar de um serviço comum de engenharia, o pagamento será realizado conforme 
medições realizadas, por etapas e/ou de acordo com o cronograma. 
12.3. Para o pagamento dos serviços pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem 
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, devendo ser apresentado a nota fiscal 
devidamente atestado pelo servidor responsável, acompanhada de relatórios, quando for o caso. 
12.4. O pagamento será, sempre que possível, realizado até o décimo quinto dia do mês subsequente 
a prestação do serviço. 
12.5. Será de responsabilidade do licitante o recolhimento de todos os impostos inerentes ao objeto, 
caso não venha impresso na nota fiscal, os descontos poderão ser providenciados pela administração 
municipal. 
12.6. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 
 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
13.1. A Contratada será selecionada por meio da realização de LICITAÇÃO, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço 
global. 
13.2. O regime de execução do contrato será INDIRETA, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
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14. DA HABILITAÇÃO 
14.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
HABLIITAÇÃO JURÍDICA: 
14.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 
14.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 
14.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
14.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
14.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
14.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz. 
14.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
14.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
14.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
14.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso. 
14.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
14.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
14.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
14.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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14.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
14.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
14.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
14.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II). 
14.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 
58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação.  
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados NA FORMA DA LEI, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  
b.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
b.2) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas: 

                

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 
SG =________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 
LC =_________________________________________ 

Passivo Circulante 

 

d) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo 
ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou 
do item pertinente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 65, §1º); 
f) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Prova de inscrição, registro e quitação das anuidades da pessoa jurídica e dos responsáveis 

técnicos, junto à entidade profissional competente Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, do estado da sede da licitante, válida na data 

da apresentação da proposta; 

b) CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL (CAO): apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em 

nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância 

e valor significativo do objeto da licitação. O presente Atestado de Capacidade Técnica deverá vim 

acompanhado da Certidão de Acervo Técnico (CAT) com registro de Atestado expedida pelo CREA ou 

CAU do Técnico responsável pela obra da região pertinente, em nome do profissional que fora o 

responsável pelo serviço constante no Atestado, assim como, apresentar a comprovação de técnica 

operacional – CAO; 

c) COMPROVAÇÃO DA CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico CAT com registro de Atestado (documento de comprovação da conclusão da 

obra/serviço), expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, 

em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, 

que demonstre, à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação; 

d) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro 

permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 

social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 

declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta 

licitação; 

e) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico 

(CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de 

engenharia; 

NOTA 1: - De acordo com o entendimento do Tribunal de Contas da União, exarado em 30/10/2019 

no Acórdão Nº 2652/2019 – TCU – Plenário, além do pessoal com vínculo trabalhista ou societário, é 

possível permitir a comprovação do vínculo com a empresa também com a cópia do contrato de 

prestação de serviço ou outro documento com o mesmo valor probatório. 
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f) Declaração de que: (i) teve acesso à íntegra do edital e todos os seus anexos, (ii) tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação, (iii) possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação (instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação), 
(DECLARAÇÃO UNIFICADA). 
g) Os atestados devem atender às seguintes parcelas de maior relevância: 
 

ORDEM ITENS UND 
QUANTIDADE MÍNIMA 

EXIGIDA  

1 

BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, EM TUBO DE AÇO 
GALVANIZADO, COMPRIMENTO DE 1,50 M, PARA FIXAÇÃO 
EM POSTE DE CONCRETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2025_PS. 

UNIDADE 575 

2 
LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 98 W 
ATÉ 137 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2025_PS. 

UNIDADE 1.176 

 
14.21. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
14.22. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 
14.23. Comprovante de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 
ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da pessoa jurídica; 
14.24. Comprovação da empresa de possuir em seu quadro permanente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 
na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente; 
14.25. Comprovação de que possui em seu quadro de empregados Engenheiro de Segurança Trabalho 
ou Técnico de Segurança do Trabalho, através de CTPS ou contrato de prestação de serviços, celebrado 
de acordo com a legislação civil comum, firmado entre as partes, sendo que, para o Técnico de 
Segurança será exigido também o Registro Profissional no Ministério do Trabalho e Emprego. 
14.26. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil. 
 
15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
15.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 3.065.243,14 (três milhões, sessenta e cinco mil, 
duzentos e quarenta e três reais e quatorze centavos). 
15.2. O custo estimado foi apurado de composições de custos unitários de seus correspondentes nos 
custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 
(SINAPI), tabela de referência AP – Setembro/2025.  
15.3. O BDI aplicado é de 31,62%. 
 
16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos do 
Orçamento Geral do Município de Porto Grande, no Estado do Amapá, consignados na Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano – SEMIDUR/PMPG, conforme a seguir: 
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UNIDADE EXECUTORA: 07 - SEMIDUR/PMPG 
AÇÃO: 15.452.0506.2-079 – MANUTENÇÃO COM ILUMINAÇÃO PÚBLICA URBANA E DISTRITAL 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 
16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, caso seja 
necessário. 
 
17. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
17.1. O prazo de vigência do contrato e de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de celebração do contrato. 
17.2. A vigência do contrato poderá ser prorrogada nos termos da Lei nº 14.133/21, desde que 
devidamente justificada e a critério da administração pública. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
18.1. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
18.2. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-
financeiro; 
18.3. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
deste Termo de Referência; 
18.4. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
18.5. O contratante através dos setores competentes, no ato da liquidação das despesas, comunicará 
aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de Tributos da União, Estado ou Município, as 
características e os valores pagos, segundo o disposto da Lei 4.320/64; 
18.6. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 
o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
18.6.1. Acompanhar a execução dos serviços contratados, através da Fiscalização designada pela 
SEMIDUR/PMPG, de maneira a garantir o fiel cumprimento do objeto contratado; 
18.6.2. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o 
direito assegurado à Contratante. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
19.1. Executar cada uma das fases do objeto, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos 
projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este 
Termo de Referência, bem como na sua proposta. 
19.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
19.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante. 
19.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
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autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 
19.5. Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
19.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los 
com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI. 
19.7. Apresentar à Contratante, quando necessário, a relação nominal dos empregados envolvidos na 
execução das atividades contratadas. 
19.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante. 
19.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no instrumento contratual. 
19.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante. 
19.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
19.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do 
objeto da licitação. 
19.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
19.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
19.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto 
da Licitação. 
19.16. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos. 
19.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante. 
19.18. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante. 
19.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
19.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
19.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução dos serviços. 
19.22. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
19.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 



 
ESTADO DO AMAPÁ 

MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

41 
 

19.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
19.25. Providenciar junto ao CREA ou CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes. 
19.26. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam as 
Especificações Técnicas/Projeto Básico e este Contrato, no prazo determinado. 
19.27. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
19.28. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
19.29. Elaborar o Diário de Serviços, incluindo diariamente, pelo Engenheiro responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
19.30. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, nas Especificações Técnicas/Projeto Básico e seus anexos, bem como 
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de execução. 
19.31. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no 
dimensionamento da proposta. 
19.30. A proponente, à qual for adjudicado o objeto da presente licitação e efetivada a correspondente 
contratação, na assinatura do contrato, deverá comprovar, a título de GARANTIA CONTRATUAL, a 
importância de 5% (cinco por cento) do valor total da proposta vencedora (arts. 98, 99 e 101 da Lei 
nº 14.133/2021). 
19.31. A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais, máquinas e 
equipamentos será exclusivamente da Contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do prazo de 
execução, nem justificar retardamento na conclusão dos serviços em decorrência do fornecimento 
deficiente dos mesmos. 
 
20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
20.1. O objeto será recebido (artigo 140, caput, da Lei nº 14.133/2021):  
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  
20.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
20.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 
20.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 
exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado (art. 140, § 4º da Lei nº 
14.133/2021). 
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20.5. Os serviços realizados somente serão aceitos mediante o aceite do fiscal designado, responsável 
pelo acompanhamento e verificação do cumprimento das especificações constantes do Edital e do 
Contrato, e posteriormente atestados pelo referido fiscal. 
20.6. No caso de reprovação dos serviços, o novo serviço deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis. 
 
21. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
21.1. Para os Serviços de Manutenção a Contratada deverá obedecer aos seguintes prazos: 
21.1.1. 48 (quarenta e oito) horas a partir do recebimento do protocolo para executar os “Serviços de 
Rotina”; 
21.1.2. 72 (setenta e duas) horas para “Serviços Corretivos”, podendo ser ampliado a critério do 
Município. 
21.1.3. 05 (cinco) dias para apresentar resposta por escrito, de comunicação escrita encaminhada pelo 
Município. 
 
22. DA EQUIPE DO CONTRATO: 
22.1. Os trabalhos serão realizados por pessoa jurídica, através de empresa com capacitação técnico-
operacional quanto à execução de modo satisfatório de atividade compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e estar devidamente cadastrada no sistema de 
Cadastramento Unificado de Serviços Gerais - SICAF, apresentando equipe mínima de profissionais, 
para desenvolvimento de todos os serviços descritos neste termo, de acordo com as normas 
pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. As atribuições e formação necessária 
ao perfil dos técnicos da equipe serão: 
22.1.1. Equipe Administrativa: 
- Engenheiro eletricista; 
- Eletrotécnico; 
- Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Técnico em segurança do trabalho; 
- Auxiliar de escritório. 
22.1.2. Equipe de Manutenção/Instalação: 
- Eletricista; 
- Ajudante de eletricista; 
- Motorista operador de caminhão com munk. 
 
23. DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO: 
23.1. A Contratada deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de 
proteção individual – EPI (NR-6). A Contratada deverá treinar e tornar obrigatória o uso do EPI. O 
equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá obrigatoriamente, conter a 
identificação da Contratada. 
23.2. A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade culposa quanto às 
legislações trabalhista e previdenciária, bem como suas Portarias e Normas, nem quanto à segurança 
individual e coletiva de seus trabalhadores. 
23.3. Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias 
à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, 
e aos materiais envolvidos nas obras e ou serviços. 
23.4. A CONTRATADA se responsabilizará pelos exames médicos ocupacionais das equipes, conforme 
exigência do Ministério do Trabalho e Emprego, conforme NR-7. 
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23.5. A CONTRATADA devera providenciar todas as medidas de proteção coletiva necessárias, 
conforme Normas Reguladoras do Ministério do Trabalho e Emprego, principalmente: 
- Instalações elétricas - conforme NR-10;  
- Serviços em altura - conforme NR-18 e NR-35;  
- Serviço a céu aberto - conforme NR-21;  
- Proteção contra incêndio - conforme NR-23. 
23.6. A CONTRATADA deverá assegurar os EPC's objetivando neutralizar, atenuar e sinalizar os riscos 
dos trabalhos executados, tais como: 
- Conjunto de aterramentos;  
- Tapetes de borracha;  
- Cones de sinalização reflexivos e bandeiras;  
- Protetores de máquinas, etc. 
23.7. Todos os procedimentos de prestação de serviços de manutenção nas instalações de iluminação 
pública contidas neste memorial deverão atender as Normas Técnicas e Resoluções da ANEEL: 
23.7.1. Resoluções ANEEL: 
- Resolução Normativa no 414 de 09 de setembro de 2010;  
- Resolução Normativa no 479 de 13 de abril de 2012; 
- Resolução Normativa no 499 de 03 de julho de 2012. 
23.7.2. Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho: 
- NR-1 - Disposições Gerais; 
- NR-4 - Serviços especializados em engenharia e segurança do trabalho;  
- NR-6 - Equipamento de Proteção Individual; 
- EPI - NR-7 - Programa de controle medico de saúde ocupacional;  
- NR-9 - Programa de prevenção de riscos ambientais;  
- NR-10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;  
- NR-11 - Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais. - NR-12 - Segurança no 
Trabalho em Maquinas e Equipamentos - Anexo 12 - Equipamentos de guindar para elevação de 
pessoas e realização de trabalhos em altura;  
- NR-18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria de construção - NR-35 - Trabalho em 
Altura. 
 
24. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: 
24.1. A Contratada fará, dentro de seu almoxarifado e às suas expensas, um tratamento prévio e 
acondicionamento dos materiais até a destinação final daqueles enquadrados na Lei de Crimes 
Ambientais e legislações pertinentes. 
24.2. Deverá assegurar o descarte e a descontaminação de todas as lâmpadas de descarga retiradas 
da iluminação pública, por terem atingido o final da sua vida útil ou por outro motivo qualquer. Em 
hipótese alguma deverá ser quebrado, devendo a descontaminação ser executada por empresas de 
reciclagem credenciadas por Órgão Ambiental competente. 
24.3. Atendendo à legislação ambiental, todo material e equipamentos refugados e agressivos ao meio 
ambiente, deverão ser embalados adequadamente e coletadas por entidades devidamente 
credenciadas e habilitadas à reciclagem e descontaminação desses materiais, devendo o descarte 
cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação. 
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25. RESPONSABILIDADE TÉCNICA: 
25.1. A Contratada assume inteira responsabilidade profissional pela execução dos serviços e serviços 
contratados, obrigando-se, ainda a comunicar à Contratante, designação do dirigente técnico. O 
ENGENHEIRO ELETRICISTA por obrigação terá que residir no estado do amapá, cabendo a esse, 
responsabilidade total de agir em nome da Contratada, acumulando, se for o caso, as 
responsabilidades administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente todas as 
substituições que vier operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do Contrato. 
 
26. UTILIZAÇÃO DAS VIAS E APOIO DO MUNICÍPIO: 
26.1. Para o exercício dos serviços contratados, a Contratada deverá observar as condições do Contrato 
e as normas em vigor que regem o sistema de vias públicas. 
26.2. A Contratante compromete-se em apoiar a Contratada para a obtenção das autorizações de 
ocupação dos espaços de domínio público não administrados pelo município, à exemplo de 
Condomínios Privados, órgãos das esferas Estaduais e Federais, etc. 
26.3. O município se empenhará, em auxílio à Contratada, para conseguir, após solicitação desta, 
qualquer autorização que se fizer necessária para assegurar a manutenção, objeto do Contrato, sobre 
ou sob os edifícios construídos ou não, e não pertencentes ao município. 
 
27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
27.1. Como regra, a manutenção e revitalização do parque de iluminação pública deve ser feita com o 
sistema de distribuição de energia energizado. Para os casos que a CONTRATADA identifique situações 
que ofereçam risco à integridade dos seus executantes, cabe a esta a comunicação prévia à 
Concessionária local para realização de viabilidade técnica. 
27.2. A FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA, periodicamente, relatórios de ensaio de 
recebimento dos materiais a serem utilizados na iluminação pública, em laboratórios de eletrônica e 
eletrotécnica reconhecidos, cujos custos serão de responsabilidade da Contratada. 
 
 

Porto Grande/AP, 24 de abril de 2026. 
 
 

MARCUS FERNANDO DA SILVA BENTES 
Engenheiro Civil 

 

 

RATIFICO o presente Termo de Referência. 

 

 

Porto Grande/AP, _______ de abril de 2026. 

 

HIPÓLITO TOMAZ VIEIRA NETO 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Decreto Municipal n° 623/2026-GAB/PMPG 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXXXXXX 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2026-CPL/PMPG 

 
01 – Razão Social da Proponente: 

02 - CNPJ/MF n°: 03 - Inscrição Estadual n°: 

04 - Endereço: 

05 - Bairro: Cidade/UF CEP 

06 – Fone: Fax: E-mail 

07 – Nome para contato 

08 - Condições de pagamento: conforme edital 

09- Valor total da proposta: R$ (...) Expresso em algarismo e por extenso (Observado os limites máximos dos 
preços unitários constantes da planilha de quantitativos e os preços unitários constantes na planilha de preços 
anexa.) 

10 -Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a partir da 
apresentação (data limite para de abertura da sessão). 

11 -Prazo para execução: conforme edital 

12 - Prazo de garantia: 06 (seis) meses após a data de conclusão do serviço. 

13- Conta corrente n°: 14- Nome e número do banco 15-Nome e número daAgência 

16 - Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Edital da 

licitação deflagrada pela Prefeitura Municipal de Porto Grande/AP, modalidade Concorrência Eletrônica nº 
xxx/2025, Processo Licitatório nº xxxx/2025, tipo menor preço, forma de execução indireta. 

17 - Verificamos todas as especificações contidas no edital e demais peças que compõem o processo, não 
havendo discrepância entre quaisquer informações ou documentos que dele façam parte. 

18 - Estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos assim como 
qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas 
informações, bem como pelos erros ou omissões, contidas tanto no formulário proposta, como em seus anexos. 

19 – Esta proposta é composta das informações contidas nesta folha, planilha de custos apresentada nos moldes 
daquela consignada no projeto básico, planilha de demonstração do BDI, e planilha demonstrativa de custos 
unitários. 

(Localidade/UF), (...) de (...) de 2025. 
 
 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Carimbo padronizado do CNPJ 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2026-CPL/PMPG 

 

_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade 

RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído 

de _________________________ (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ 

nº ____________, doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no Edital da 

presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

que:  

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira 

independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 

de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da 

referida licitação;  

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação;  

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Local e data: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

__________________________________ 

NOME E CPF 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2026-CPL/PMPG 

____________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº 
_________________, com sede na____________________, por intermédio de seu(a) 
representante legal, _________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________ e do CPF nº __________________, DECLARA,  
 
1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 
63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;  
2. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes nesta concorrência;  
3. Que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no inciso IV art. 63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;  
4. Que atende ao inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do 
art. 7º, da Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”;  
5. Que não foi declarada inidônea, para licitar ou contratar como Poder Público em qualquer de 
suas esferas; 
6. Que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 
7. para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação 
estabelecidos nas cláusulas do Edital em epígrafe.  
8. Que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e financeiro 
e cronograma físico-financeiro.  
9. Que a empresa atende ao inciso IV do artigo 14 da Lei nº 14.133/21 no que infere ao vínculo 
de eventuais servidores públicos desta municipalidade à empresa. 
10. Que conhece o local e as instalações de realização do serviço, tendo sido feita vistoria prévia. 
11. Que possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação (instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação). 
12. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 
 
Local e Data: __/__/____.  

__________________________ 
NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO V 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2026-CPL/PMPG 

 

DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, QUE ATESTE 

O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS INDÍCES ECONÔMICOS PREVISTOS NESTE EDITAL. 

 
 
Nome completo:______________________________________________________ RG nº: 
________________________ CPF nº: ______________________________ DECLARO, sob as 
penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em 
participar da Concorrência nº ___/___, atende os índices econômicos previstos neste edital.  
 
 
 
(Local e data). _____________________________________  
 
 

(Nome/assinatura profissional da área contábil) 
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ANEXO VI 

 

APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2026-CPL/PMPG 

 

A ____________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________________, com sede na ______________________, por seu(a) 

representante legal, _____________________________________ portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ______________ e do CPF nº __________________, DECLARA, nos termos do art. 

4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006, o licitante no ano-calendário de realização da licitação não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, 

que ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II), sendo que nas 

contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 

contrato, conforme dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021. Por ser expressão da verdade, 

assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

 

Local e Data: __/__/____. 
 
 
 

_____________________________ 
NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DO AMAPÁ 

MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

50 
 

 

 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXXXXX 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2026-CPL/PMPG 

 

 

A ______________ (nome da empresa), CNPJ nº ______________________________, com sede 

_________________________, por seu(a) representante legal 

_______________________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________ e do CPF nº __________________, DECLARA ter conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação, optando pela não realização da vistoria prévia. 

 

 

 

Local e Data: __/__/____. 
 
 
 

_____________________________ 
NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DO AMAPÁ 

MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

51 
 

 

ANEXO VIII 

 

(M I N U T A)  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026-PMPG 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE/AP, COMO 
CONTRATANTE E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXX, COMO CONTRATADA, 
PARA OS FINS ABAIXO DECLARADOS. 

 

MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 34.9252.06/0001-44, com sede na Rodovia Perimetral Norte, S/N, Bairro: Centro, CEP: 

68.997-000, Porto Grande, no Estado do Amapá, neste ato representado pelo Senhor ELIELSON 

DA SILVA MORAES, na qualidade de Prefeito do Município, brasileiro, casado, administrador, 

inscrito no CPF/MF sob o nº xxx.513.xxx-20, e portador da Carteira de Identidade (RG) nº 

268.063-PTC/AP, residente e domiciliado na Rua São Jorge, nº 723, Bairro: Aeroporto, CEP: 

68.997-000, no Município de Porto Grande, Estado do Amapá, e doravante denominado 

CONTRATANTE e, de outro lado a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, 

registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n°xxxxxxxxxxxxxxx, com sede 

xxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxx, Complemento – Bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxx, na cidade de 

xxxxxxxxxx, capital do estado de xxxxxxxxxxxxxxx, neste representada pelo Senhor(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF/MF sob o n° 

xxxxxxxxxxxx e portador da Carteira de Identidade (RG) n° xxxxxxxx, Residente e domiciliado 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxx, Bairro: xxxxxxxxx, CEP: xxxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxxx, 

capital do estado do xxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, estabelecem as partes, de 

comum acordo, as seguintes disposições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

1.1. O presente contrato vinculasse à Concorrência Eletrônica nº xxxxxxxx e à proposta 

vencedora, sujeitando-se o CONTRATANTE e o CONTRATADO à Lei nº 14.133, e subsidiariamente 

ao Código Civil e Código de Defesa do Consumidor, os quais passam a ser parte integrante deste 

contrato, independentemente de transcrição, assim como, ao Parecer Jurídico nº xxxxxxx-

PGPMP, no âmbito do Processo Administrativo nº xxxxxxxxxxxxxxxxx. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO:  

2.1. O objeto do presente contrato é 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
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Sub cláusula primeira. O prazo de execução dos serviços descritos na Cláusula Primeira é de xxx 

(xxxxxxxxxxxxx) dias corridos, a contar do dia do recebimento da Ordem de Serviço pela 

CONTRATADA.  

Sub cláusula segunda. A Periodicidade da Medição e o prazo da Execução da Obra deverá seguir 

o previsto no cronograma físico financeiro.  

Sub cláusula terceira. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogada nos termos da Lei nº 14.133/21. 

Sub cláusula quarta. Integram o presente contrato, independentemente de sua transcrição, os 

seguintes anexos:  

a) Memorial descritivo e Especificações Técnicas;  

b) Memorial de Cálculo;  

c) Projeto Arquitetônico;  

d) Planilhas orçamentárias; e  

e) Cronograma Físico Financeiro. 

Sub cláusula quinta. Os casos omissos serão resolvidos à luz das referidas leis, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS  
3.1 O preço global será de R$ ................................. (...................................................), incluindo-

se neles as despesas, os encargos de ordem geral, previdenciária, trabalhista, demais tributos, 

seguros, fretes e todas as outras necessárias à execução da obra. Os materiais empregados 

deverão ser de primeira qualidade. 

3.2 Da Forma de Pagamento  
3.2.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional e parcelado conforme 
cronograma físico-financeiro apresentado com a proposta da CONTRATADA.  
3.2.2. O pagamento das faturas relativas à execução de obras e serviços serão efetuados de 
acordo com o cronograma físico financeiro, através de medições realizadas pela fiscalização e 
ou órgão competente mediante apresentação da respectiva nota fiscal e liberação dos recursos.  
3.2.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
3.2.4. A CONTRATADA apresentará fatura da etapa efetivamente executada ao MUNICÍPIO, que 
terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos para aferição dos serviços faturados. Esta 
data será considerada como a do adimplemento da obrigação.  
3.2.5. Após a fatura será encaminhada para o devido pagamento em 30 (trinta) dias a contar da 
data de seu adimplemento.  
3.2.6. O pagamento da fatura fica condicionado à apresentação por parte da CONTRATADA das 
guias de quitação junto ao INSS com a respectiva GFIP, dos encargos previdenciários e do FGTS 
relativos aos empregados da empresa na obra.  
3.2.7 O Município se compromete a efetuar o pagamento em 30 dias após a emissão do boletim 

de medição, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente recebida e aceita pela 

fiscalização do contrato. 

3.3. DA Manutenção do Equilíbrio Econômico-Financeiro  
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3.3.1. Verificada ocorrência das hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei 14.133/21, 

proceder-se- á ao reequilíbrio dos preços contratados, mediante expressa e formal solicitação 

fundamentada do contratado. 

3.3.2. Para fazer jus ao reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATADA deverá solicitar 

atualização dos valores, elaborando-se, desta forma, nova planilha de preços e comprovando os 

novos valores junto a CONTRATANTE, que verificará a compatibilidade com os valores de 

mercado e sua disponibilidade orçamentária. 

3.3.3. Para fazer jus ao reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATADA deverá solicitar 

atualização dos valores, elaborando-se, desta forma, nova planilha de preços e comprovando os 

novos valores junto a CONTRATANTE, que verificará a compatibilidade com os valores de 

mercado e sua disponibilidade orçamentária. 

3.3.4. O objeto contratado poderá, ainda, sofrer ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES no limite 

percentual de 25%, de acordo com o disposto no Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21, ficando 

a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. 

3.3.5. Na variação do valor contratado inicialmente o instituto a ser utilizado será o 

REAJUSTAMENTO, baseado no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo- IPCA/IBGE, 

configurando-se este como álea econômica ordinária. 

3.3.6. Para se conceder o reajuste de preços, a CONTRATADA deverá comprovar a variação 

ocorrida no período de 12 (doze) meses, compreendido entre a data limite de apresentação da 

proposta ou do orçamento a que se referir, e a data em que o índice foi divulgado oficialmente 

e evidenciou a existência de circunstância provocadora de tal reajuste. 

3.3.7. Em conformidade o Art. 2º da Lei Federal nº 10.192/2001, o reajuste só poderá ocorrer 

nos contratos que tenham prazo de duração igual ou superior a um ano. 

3.3.8. A variação de preços do REAJUSTE do contrato será celebrada através de TERMO DE 

APOSTILAMENTO. 

3.3.9. As alterações de que tratam os Acréscimos e Supressões em percentual de 25% e o 

Reequilíbrio Econômico Financeiro serão efetuados no momento de sua ocorrência, mediante a 

celebração de TERMO ADITIVO. 

3.3.10. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o período de vigência do contrato, ressalvada 

a hipótese de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, devidamente fundamentada. 

3.3.6. Não será concedido reequilíbrio de preços de itens já executados pelo contratado, em 

nenhuma hipótese. O reequilíbrio de preços será apenas dos itens a serem executados na data 

da solicitação. 

3.3.7. A oferta de preço inexequível, ratificada pela contratada, é de inteira responsabilidade da 

mesma. E que esta hipótese não caracteriza a álea econômica extraordinária e extracontratual 

exigida pelo art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/21, na forma do acórdão TCU 2901/2020. 

Portanto, não é fundamento para pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

3.4. Da Dotação Orçamentária  
Os pagamentos e as despesas decorrentes do presente Edital correrão por conta do Orçamento 

para o ano de 2025, na dotação orçamentária: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   
São obrigações da Contratada: 

4.1. Executar cada uma das fases do objeto, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos 
projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este 
Termo de Referência, bem como na sua proposta. 

4.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

4.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante. 

4.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

4.5. Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

4.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com 
os Equipamentos de Proteção Individual – EPI. 

4.7. Apresentar à Contratante, quando necessário, a relação nominal dos empregados envolvidos na 
execução das atividades contratadas. 

4.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante. 

4.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no instrumento contratual. 

4.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante. 

4.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

4.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do 
objeto da licitação. 

4.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

4.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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4.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto da 
Licitação. 

4.16. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos. 

4.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante. 

4.18. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante. 

4.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

4.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

4.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução dos serviços. 

4.22. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

4.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

4.25. Providenciar junto ao CREA ou CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes. 

4.26. A placa deverá ser instalada em posição destaque no canteiro de obras, devendo a sua localização 
ser, previamente, aprovada pela SEMIDUR/PMPG. 

4.27. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam as 
Especificações Técnicas/Projeto Básico e este Contrato, no prazo determinado. 

4.28. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

4.29. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

4.30. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro responsável, as informações 
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e 
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outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 
relação ao cronograma previsto. 

4.31. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, nas Especificações Técnicas/Projeto Básico e seus anexos, bem como 
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo 
se constatado pelo fiscal da Contratante. 

4.32. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no 
dimensionamento da proposta. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 
5.1. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

5.2. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-

financeiro. 

5.3. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto deste 

Termo de Referência. 

5.4. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

5.5. O contratante através dos setores competentes, no ato da liquidação das despesas, comunicará 

aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de Tributos da União, Estado ou Município, as 

características e os valores pagos, segundo o disposto da Lei 4.320/64. 

5.6. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 

o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

5.6.1. Acompanhar a execução dos serviços contratados, através da Fiscalização designada pelo 

Município, de maneira a garantir o fiel cumprimento do objeto contratado; 

5.6.2. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em 
vista o direito assegurado à Contratante. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO VINCULADO  
6.1. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento pela prestação dos serviços, nas datas e condições 
estabelecidas neste instrumento contratual e no edital, após a apresentação de comprovantes, pela 
CONTRATADA, do pagamento dos salários dos trabalhadores que estiverem atuando no Município, das 
contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Previdenciária. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL  
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7.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações (art. 136, caput da Lei 
nº 14.133/2021):  
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos;  
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato;  
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
CONTRATADO;  
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  
f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  
g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 
ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  
h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão;  
i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 
7.1.1. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior observarão 
as seguintes disposições (art. 136, § 3º da Lei nº 14.133/2021):  
a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a CONTRATADA tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído;  
b) Assegurarão à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiros do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
7.2. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 136, § 2º da Lei 
nº 14.133/2021):  
a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021;  
b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses;  
c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas;  
d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  
e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 
de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental.  
7.3. A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021):  
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;  
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b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial.  

7.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo.  
7.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será ressarcida 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  
a) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
b) Pagamento do custo da desmobilização. 
7.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 139 da Lei nº 
14.133/2021):  
a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração;  
b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;  
c) Execução da garantia contratual para:  
 
I - Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  
II - Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  
III - Pagamento das multas devidas à Administração Pública;  
IV - Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível;  
d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 
7.4.1. A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta.  
7.4.2. Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário 
municipal competente.  
7.5. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados pelo 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 14.133/2021).  
 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO PARCIAL E FINAL DA OBRA  
8.1. Concluídos os serviços, se estiverem em perfeitas condições, serão recebidos provisoriamente 
pela fiscalização responsável pelo acompanhamento da obra, que lavrará o Termo de Recebimento 
Provisório.  
8.2. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, o Fiscal do Contrato fará a inspeção na obra, e se a mesma 
estiver em perfeitas condições e a CONTRATADA tiver atendido as correções porventura observadas 
pela fiscalização por ocasião da elaboração do Termo de Recebimento Provisório, será expedido, pela 
referida fiscalização/Comissão, o Termo de Recebimento Definitivo. 
8.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
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8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 
8.5. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 
exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado (art. 140, § 4º da Lei nº 
14.133/2021). 
8.6. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 
executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem 
imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 
reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias (art. 140, § 6º da Lei nº 
14.133/2021). 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1 Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto nº 135 de 29 de dezembro de 2023, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos contratados as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa:  
b.1) compensatória; e  
b.2) mora;  
c) impedimento de licitar e contratar junto ao Município;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9.4. São circunstâncias agravantes:  
a) a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;  
b) o conluio entre fornecedores para a prática da infração;  
c) a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade;  
d) a reincidência. 
9.5. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de condenado 
definitivamente por infração anterior.  
9.5.1. Para efeito de reincidência:  
a) considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de  
licitar e contratar;  
b) não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva 
dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco 
anos;  
c) não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 
9.6. São circunstâncias atenuantes:  
a) a primariedade;  
b) procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;  
c) reparar o dano antes do julgamento;  
d) confessar a autoria da infração.  
9.6.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 
administrativa prevista em Lei ou já tenha sido reabilitado. 
9.7. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta 
quando houver o descumprimento de pequena relevância ou inexecução parcial de obrigação 
contratual, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
9.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas dispostas no item “9.1.”, observando os seguintes parâmetros:  
9.8.1. 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:  
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
9.8.2. 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em 
efetuar o reforço de garantia contratual;  
9.8.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial do contrato;  
9.8.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:  
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;  
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;  
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  
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g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
9.9. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:  
a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes 
de outros contratos firmados com o contratado;  
b) descontado do valor da garantia prestada;  
c) cobrado judicialmente. 
9.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada aos responsáveis pelas 
seguintes infrações, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, observando-se os parâmetros abaixo 
estabelecidos:  
a) até 02 (dois) anos se dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao acionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  
b) até 03 (três) anos se der causa à inexecução total do contrato.  
c) até 02 (dois) meses) se deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  
d) até 04 (quatro) meses se não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado.  
e) até 04 (quatro) meses se não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.  
f) até 01 (um) ano se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado. 
9.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, será aplicada aos responsáveis pelas 
seguintes infrações, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, 
observando-se os parâmetros abaixo estabelecidos:  
a) até 04 (quatro) anos, caso seja apresentado declaração ou documentação falsa exigida para 
o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:  
b) até 06 (seis) anos, se fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  
c) até 06 (seis) anos, se comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza  
d) até 05 (cinco) anos, se praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  
e) até 06 (seis) anos, se praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.  
9.12. O processo administrativo punitivo será processado conforme as disposições da Lei 
14.133/2021 e dos artigos 11 ao 40 do Decreto Lei nº 135 de 29 de dezembro de 2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS  
10.1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, poderá, quando 

necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA. 

10.2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se submeterão os 

serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;  
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b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, quando 

for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, 

por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados – ANPD;  

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após prévia aprovação 

CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Eventualmente, 

podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será responsável por obter o 

consentimento dos titulares;  

d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os sistemas 

utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, devem 

seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados 

com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado. Quando for o caso, os dados obtidos 

em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de 

registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso 

baseado em função e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo 

estabelecido como forma de garantir, inclusive, a rastreabilidade de cada transação e a franca 

apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados 

com terceiros. 

10.3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação. As partes 

deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes 

forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais, 

incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  

10.4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, comunicados 

ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, mesmo de forma 

agregada ou anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, 

quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, 

extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas 

informações.  

10.5. No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, 

aplicam-se as regras previstas na Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  

10.6. A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança 

administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a confidencialidade 

e integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente ao CONTRATANTE, não 

compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros. 

10.7. A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em relação 

aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda 

acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizado, nomeadamente 

quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, e contra qualquer outra forma de 



 
ESTADO DO AMAPÁ 

MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE 

63 
 

tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes 

da sua aplicação.  

10.8. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança.  

10.9. A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por 

sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que contenham ou 

possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para 

seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de 

sigilo, por prazo indeterminado. 

10.10. A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 

prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos 

dados processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados acima, que lidam 

com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE, assinaram Acordo de 

Confidencialidade com a CONTRATADA.  

10.11. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais 

aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre as 

obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de Privacidade 

do CONTRATANTE.  

10.12. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 

dos direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e Regulamentos de 

Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do 

Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo. 

10.12. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular 

de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer 

solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei nº 13.709/2018 

(LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

10.13. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do 

CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 

violação de dados pessoais de que  venha a ter conhecimento (ainda que suspeito), qualquer 

não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados 

Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 

providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a parte responsável, 

em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas necessárias. 

10.14. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser 

provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais 

(RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no 

tocante a dados pessoais.  

10.15. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo 

(30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, eliminará 

completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, 
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físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação 

legal ou outra hipótese legal prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  

10.15.1. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes 

cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de 

responsabilização. 

10.16. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 13.709/2018.  

10.16.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 

penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto 

a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS  
11.1. Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto deste contrato sem o 
consentimento prévio do MUNICÍPIO, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais 
permitidos.  
11.2. Quaisquer comunicações entre as partes com relação a assuntos relacionados a este 
contrato serão formalizadas por escrito, em duas vias, uma das quais visadas pelo destinatário, 
o que constituirá prova de sua efetiva entrega.  
11.3. A fiscalização aludida neste Contrato, não implicará qualquer responsabilidade executiva 
por parte do MUNICÍPIO, nem exoneração da CONTRATADA no cumprimento de qualquer 
responsabilidade aqui assumidas.  
11.4. Os casos omissos a este Contrato, reger-se-ão pela legislação pertinente a matéria a Lei nº 
14.133/2021 e alterações posteriores.  
11.5. Ficam fazendo parte integrante do presente, independentemente de transcrição as 

condições fixadas no Edital de Concorrência Eletrônica xxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

11.6. O presente será juntado nos autos do processo administrativo nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, bem 

como no mesmo, serão registrados todas as ocorrências e decisões administrativas.  

11.7. Os casos de má qualidade ou defeito de produtos ou serviços serão acusados e regulados 

pelo disposto na Lei nº 8.078, de 11/09/90.  

11.8. A afirmação falsa ou enganosa, omissão sobre a natureza, característica, qualidade, 

quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia dos produtos ou serviços, 

tipificarão crime conforme o disposto no art. 18 e as do art. 66, da Lei nº 8.078/90.  

11.9. Ficam designados como Gestor do Contrato o servidor xxxxxxxxxxxxxx e Fiscal do Contrato, 

o servidor xxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: 

12.1 - Os casos omissos e as controvérsias originadas do presente contrato serão resolvidas de 

acordo com a legislação em vigor, ficando eleito entre as partes o Foro da Comarca de Porto 

Grande/AP, com exclusão total de qualquer outro que seja invocável.  
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E por estarem justos e contratados, subscrevem o presente em duas vias de igual teor e forma, 

na presença de 2 (duas) testemunhas. 

Porto Grande/AP, xx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 202x. 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx  MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE 
CONTRATADA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
REPRESENTANTE LEGAL 

 CONTRATANTE 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

PREFEITO 
 

 

TESTEMUNHAS:  

 

1. ________________________________________________ Nº CPF/MF: _________________________ 

 

 

2.  ________________________________________________ Nº CPF/MF: _________________________ 
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ANEXO IX 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2005.1957.2026   

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026-CPL/PMPG 

 

 
LINK COM AS PEÇAS TÉCNICAS DE ENGENHARIA 

 

 

 

https://drive.google.com/file/d/1XLL0Y2honT2rnrYmP2EK-GYDhW55xgSi/view?usp=sharing 

 

 

 

https://drive.google.com/file/d/1XLL0Y2honT2rnrYmP2EK-GYDhW55xgSi/view?usp=sharing

